
GAZETA DO OESTE
ATOS OFICIAIS

Em cumprimento ao princípio constitucional e a Lei Nº 101/2000, estão publicados abaixo Atos Oficiais Adminis-
trativos de Prefeituras, Câmaras Municipais e outros Orgãos Oficiais, que zelando pela transparência das contas 
públicas municipais, coloca à disposição da população documentos diversos para a devida prestação de contas.

A publicação impressa e eletrônica de anexos dos relatórios da Lei de responsabilidade Fiscal-LRF é uma exigência da Constituição Federal que estabelece que 
o Poder Executivo os publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e quadrimestre. O objetivo dessa periodicidade é permitir que, cada vez 

mais, os orgãos de controle externo e a sociedade, conheçam, acompanhem e analisem o desempenho da administração municipal.

Ano MMXXIV  Nº 6614   Rua Prof° Folk Rocha, Nº130 - Sala 206 - Jardim Ouro Branco - Barreiras/Ba Tel .: 77 3612.7476   27 de maio de 2024

 
ATO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA 

 
Aviso de Contratação por Dispensa de Licitação. 

O Prefeito Municipal de Serra Dourada, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, e em atendimento ao § 3º 
do artigo 75 da Lei 14.133/2021, torna PÚBLICO para obtenção de Propostas mais vantajosa para o Município, 
que fará contratação Direta por Dispensa de Licitação para Contratação de Empresa para Prestação de 
Serviços com Consultoria Técnica (Assistente Social), para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência Social deste Município conforme tabela abaixo descrita.  
 
Com o intuito de receber proposta mais vantajosa para o Município, será concedido prazo de 3 (três) dias úteis 
para que outras empresas, caso tenham interesse, apresentem documentos e propostas até a data limite que 
será dia 31/05/2024 até as 11:00hrs, conforme determina o § 3° do artigo 75, da Lei 14.133/2021. 
 

 
 
PUBLIQUE-SE NA FORMA DA LEI. 
 
Serra Dourada – Ba, 27 de maio de 2024. 
 
 
 
 

 
Auzenildo Sousa Costa 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
com Consultoria Técnica (Assistente Social), para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Assistência Social deste Município. 

MÊS 7 2.400,00 16.800,00 

    TOTAL 16.800,00 
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DISPENSA LICITAÇÃO DE LICITAÇÃO Nº: 08/2024 

 
Processo Administrativo Nº: 102/2024 
Data limite para recebimento de Propostas: 31/05/2024  
Horário: até 11:00 horas  
Local: Sala de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Serra Dourada/Ba 
 
A Prefeitura Municipal de Serra Dourada/BA, inscritas no CNPJ N°: 14.222.277/0001-73, sediada na Rua Duque 
de Caxias, S/Nº, Centro - Serra Dourada/Ba, por intermédio do Agente de Contratação e equipe de apoio, 
instituída pela Portaria de nº 01 de 12 de janeiro de 2024, em atendimento à Secretaria Municipal de Assistência 
Social, comunica aos interessados que fará realizar procedimento administrativo na modalidade Dispensa 
Licitação, do tipo Menor Preço Global, objetivando a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços com 
Consultoria Técnica (Assistente Social), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social deste Município. A presente dispensa de licitação será regida pela Lei Federal Nº: 14.133/2021, atualizada 
pelo Decreto nº 11.871 de 29/12/2023 e ainda a Lei Complementar Nº: 123/06. 
 
Este Edital está disponível aos interessados no site: www.serradourada.ba.gov.br na aba Transparência Pública, 
(edital de licitação) à disposição das empresas ou através do e-mail: cpl.pmsd.ba@gmail.com. 

I – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente Dispensa de Licitação, a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
com Consultoria Técnica (Assistente Social), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social deste Município, nas condições constantes do anexo I – Termo de Referência parte inseparável deste 
Edital. 
 
1.2. NECESSIDADE:  
Garantir a proteção social aos cidadãos, ou seja, apoio a indivíduos, famílias e à comunidade no enfrentamento de 
suas dificuldades, por meio de serviços, benefícios, programas e projetos. 
 
Parágrafo Único – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem em obras, serviços ou compras, até 25 (vinte e cinco por cento) do seu valor 
atualizado, nos termos do Art. 125 da Lei Nº: 14.133/2021. 

II – DA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação, todos os interessados que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos, e estiverem devidamente 
habilitadas. 
2.2. A participação nesta Dispensa de licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 
deste Edital e seus Anexos e as Leis pertinentes. 
2.3. As Empresas licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas e documentação. Sendo que a Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por qualquer custo, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
2.4. Não será admitida nesta dispensa de licitação a participação de empresas: 
a) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 
b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta 
tenham sido declaradas inidôneas. 
c) Que estejam reunidas em consócio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer 
que seja sua forma de constituição. 
d) Estrangeiras que não tenham representação ou filial no País. 
 
 
3.0 DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
3.1- Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua 
natureza não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de notas, ou publicação em órgão de imprensa oficial. Poderão ainda ser autenticados na 
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Serra Dourada/BA nas 24 horas anteriores à 
Reunião de Abertura dos envelopes. 
 
OBS:  É recomendado, para facilitar a conferência dos mesmos, que os documentos abaixo indicados estejam na 
mesma ordem que se segue. 
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4.0 – HABILITAÇÃO JURÍDICA exigir –se – à dos interessados   
a) -Cédula de Identidade dos sócios inclusive em caso de firma individual; 
b) -Registro Comercial, no caso de empresa individual 
c) -Ato constitutivo, estatuto, ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por ações, documentos de eleição de seus atuais 
administradores; 
d) -Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
e) -Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 
 
4.1- O S.I.C.A.F. substitui os documentos necessários à habilitação jurídica na forma da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.0 – REGULARIDADE FISCAL será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos:  
a) -Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
b) -Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, mediante a apresentação de 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal, do 
domicílio ou sede do proponente; 
 
c) -Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do proponente; 
 
d) -Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando a situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
e) -Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
5.1- Os documentos acima exigidos devem ser obrigatoriamente relativos ao domicílio ou sede do licitante. 
 

5.1 Qualificação Técnica   
5.1.1 Apresentação dos documentos pessoais, certificados e Diplomas do profissional que irá prestar o serviço 
5.1.2 Carteira do CRESS/BA  

VI– DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
6.1. A abertura da presente dispensa de licitação dar-se-á em sessão pública presencial, dirigida pelo Agente de 
Contratação, a ser realizada conforme indicado abaixo. 
 

Data da Sessão: os documentos poderão ser entregues até a data de 31/05/2024 

Início da análise de documentos: 11:10 horas  
 
Endereço: Rua Duque de Caxias, S/Nº – Centro – Serra Dourada/BA. 
 
VI – ABERTURA DOS ENVELOPES 
A Comissão de Licitação procederá ao recebimento e a abertura dos envelopes no dia, hora e local designados no 
item 1.1 do presente Edital.  
 
6.1 Após finalizados os trabalhos, no horário determinado, a Comissão não receberá mais nenhuma 
documentação relativa à Dispensa de licitação. 
6.2 O Agente de Contratação fará, primeiramente, a abertura do Envelope "1", conferirá e examinará os 
documentos nele contidos, bem como a autenticidade dos mesmos. 
6.3 A Comissão julgará a habilitação e proclamará as empresas habilitadas na licitação, restituindo fechados aos 
respectivos prepostos, os envelopes "2" das empresas inabilitadas. 
6.4 Uma vez proclamada a habilitação, as empresas não poderão retirar as propostas apresentadas. 
6.5- O Agente de Contratação de Licitação franqueará a palavra aos participantes para que registrem em ata os 
protestos ou impugnações que entenderem cabíveis, podendo ser apreciados e decididos de imediato, salvo 
quando envolverem aspectos que exijam análise mais apurada. 
6.6- Não havendo registro de protesto ou impugnação, e, em havendo, forem decididos de imediato, a Comissão 
prosseguirá no andamento dos trabalhos, com a abertura dos envelopes "2" (Proposta de Preços) das firmas 
habilitadas, desde que haja declaração expressa consignada em ata de renúncia a recurso ou a apresentação do 
termo de renúncia de todos os participantes. 
6.7- Se houver impugnação ou protesto por recurso, permanecerão os envelopes das Propostas de Preços 
fechados em poder da Comissão, sendo devidamente rubricados por todos os presentes, para serem 
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posteriormente, recolhidos e guardados em poder da Comissão até a designação de nova data para a abertura 
das propostas. 
6.8- Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas de empresas retardatárias ou concedidos prazos para a 
apresentação de documento exigido neste Edital, nem admitida qualquer retificação ou modificação das condições 
ofertadas. 

7.0– DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
7.1Os pedidos de esclarecimentos referente a Dispensa de Licitação deverão ser enviados ao setor de licitações e 
contratos, até 01 (um) dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente via meio 
eletrônico via internet, nos endereços: www.serradourada.ba.gov.br e no e-mail cpl.pmsd.ba@gmail.com. 

8.0– DA AUTORIZAÇÃO 
8.1. Após análise e verificação da compatibilidade do licitante vencedor da Dispensa de Licitação, a EQUIPE DE 
APOIO encaminhará o processo para AUTORIZAÇÃO da mesma, conforme preceitua o artigo 72, VIII da Lei 
14.133/2021. 

9.0 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
9.1. As obrigações das partes contratantes estão definidas no Termo de Referência - Anexo I desta Dispensa de 
Licitação. 

10.0 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 O licitante e/ou o contratado, que incorram nas faltas, as sanções previstas nos arts. 155 e 156 da Lei 
Federal Nº: 14.133/2021. 
10.2 Na hipótese prevista, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 15 (quinze) dia úteis, contado 
da notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, a serem produzidas 
por iniciativa e a expensas daquele que as indicou. (Art. 157 e 158) 
 
10.3 Na inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado, 
além das penalidades, multa de mora, na forma prevista neste Edital e contrato, graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os limites previstos nos artigos 156 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
 

11.0 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente Dispensa Licitação correrão com recursos, cuja fonte de recurso, 
dotação orçamentária e elemento de despesas são: 
 
Unidade Orçamentária: 02.07.02 – Fundo Municipal de Assistência Social; 
Projeto/Atividade: 2.038 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social; 
Projeto/Atividade: 2.040 – Manut. dos Serviços do Bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade; 
Projeto/Atividade: 2.043 – Manut. dos Serviços do Bloco de Proteção Social Básica; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica; 
Fonte – 1500, 1660, 1661. 

12.0 – DA GARANTIA CONTRATUAL 
12.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual resultante desta Dispensa de Licitação. 

13.0 – DO CONTRATO 
13.1. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e 
condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do Contrato que integra este Edital – Anexo 
III. 
 
13.2. O Fornecedor Beneficiário será notificado, por escrito, para assinatura do termo de Contrato. Ainda que não 
transcritos total ou parcialmente no referido instrumento, farão parte integrante do Contrato as condições 
estabelecidas neste Edital, a proposta da empresa vencedora e todos os elementos técnicos que serviram de base 
à licitação. 
 
13.3. A assinatura do Contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data de 
sua convocação pela Prefeitura Municipal de Serra Dourada/BA. 
13.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo 
licitante vencedor, por escrito, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Serra Dourada/BA. 
 
13.4. A assinatura do Contrato ficará vinculada à manutenção das condições da habilitação e à plena regularidade 
fiscal da empresa vencedora, sendo aplicáveis as penalidades definidas para o descumprimento. 
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13.5. Se o licitante vencedor, injustificadamente, a assinar o termo de Contrato (ou retirar o instrumento 
equivalente) no prazo estabelecido, poderá ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o Contrato (ou retirar o 
instrumento equivalente), sem prejuízo das penalidades previstas neste edital e no Contrato e das demais 
cominações legais. 
13.6. A empresa vencedora da Dispensa, para se beneficiar do regime previsto na Lei Complementar Nº: 
123/2006, deverá apresentar, no ato da contratação, Declaração de Enquadramento de ME ou EPP, expedida 
pela Junta Comercial respectiva, nos termos da Instrução Normativa Nº: 103, de 30 de abril de 2007, do 
Departamento Nacional de Registro de Comércio. 

14.0 – DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será dividido em quatro parcelas iguais, e efetuado na data estipulada em contrato, mediante 
apresentação do Boleto Bancário, após a apresentação dos seguintes documentos:  
a) Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, contendo a descrição dos serviços executados, devidamente atestada 
pelo responsável pela gestão do contrato; 
b) Prova da manutenção da regularidade para com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, ou Distrital, será 
efetuada mediante a apresentação das respectivas certidões dentro do prazo de validade; 
c) Prova da manutenção da regularidade dos recolhimentos do FGTS, será efetuada mediante a apresentação de 
certidão expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme Alínea “a”, do Artigo 27, da Lei Nº: 8.036/1990, dentro 
do prazo de validade; 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
Nº: 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
14.2. Fica a CONTRATADA obrigada a informar imediatamente qualquer alteração de sua condição de optante 
pelo SIMPLES. 
14.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa que lhe tenha sido 
aplicada. 

15.0 – DA VIGÊNCIA 
15.1 O contrato originário desta Licitação terá duração até 31 de dezembro de 2024 e seus efeitos jurídicos dar-
se-ão a partir da publicação. 
15.2 O contrato poderá ser prorrogado a critério da administração. 

XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da Dispensa de Licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
16.2 Fica assegurado à Prefeitura o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer 
tempo, no todo ou em parte, a presente Dispensa de Licitação, dando ciência aos participantes, na forma da 
legislação vigente. 
16.3 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente Dispensa de Licitação, ficará esta 
transferida para o 1º dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido. 
16.4 As normas que disciplinam esta Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da 
contratação. 
16.5 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Dispensa de Licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Serra Dourada/Ba. 
 
 
16.6 Fazem parte integrantes deste edital: 
 

Anexo I – Termo de referência – Planilha 

Anexo II – Modelo de Proposta de Preço  

Anexo III – Minuta do Contrato 
 
Serra Dourada/BA, 27 de maio de 2024. 

 
 

Auzenildo Souza Costa 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
Termo de Referência 

 
 

1. DO OBJETO  
 
1. Trata-se de realização de despesas para Contratação de Empresa para Prestação de Serviços com 
Consultoria Técnica (Assistente Social), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Assistência Social deste Município. 
 
1.2. A empresa contratada deverá fornecer os seguintes itens de forma integral e imediata:  
 

1. Elaborar, programar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgão da administração pública, 
direta ou indireta, empresas, entidades organizações populares;  
 
2. Elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de 
atuação do Serviço Social com participação de sociedade civil;  
 
3. Encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduo grupos e à população;  
 
4. Orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e 
de fazer uso dos mesmos no atendimento e defesa de seus direitos;  
 
5. Planejar, organizar e administrar benefícios e Serviços Sociais;  
 
6. Planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para análise da realidade social e 
para subsidiar ações profissionais;  
 
7. Prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas 
privadas e outras entidades.  
 
8. Prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em relacionados às políticas sociais, no 
exercício e na defesa dos direitos civil políticos e sociais da coletividade. 
 
9. Planejamento, organização e administração de Serviços Sociais e d Unidade de Serviço Social;  
 
10. Realizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins d benefícios e serviços sociais junto 
a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades.  

 
2- JUSTIFICATIVA:  
 
         O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma unidade pública descentralizada 
responsável por fornecer serviços socioassistenciais população em situação de vulnerabilidade. O 
Assistente Social desempenha um papel fundamental dentro do CRAS, atuando no planejamento, 
coordenação, execução e avaliação das ações voltadas para o atendimento às famílias em situação de 
risco e vulnerabilidade social.  
 
         A contratação de um Assistente Social para desempenhar atividades no CRAS se faz necessária 
para garantir o adequado funcionamento dos serviços prestados à comunidade, visando o fortalecimento 
de vínculos familiares e comunitários, a prevenção de situações de risco, o acesso a direitos e o 
desenvolvimento de autonomia dos indivíduos atendidos. 
 
3- ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO:  
 
• Cargo: Assistente Social  
• Carga horária: 30 horas semanais  
• Período de contratação: 07 meses  
 
4- RESPONSABILIDADES E ATIVIDADES:  
 
                  O Assistente Social contratado será responsável por: 
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• Realizar atendimentos individuais e em grupo às famílias em situação de vulnerabilidade;  
• Realizar visitas domiciliares para identificação e acompanhamento de situações de risco social;  
• Elaborar e executar planos de acompanhamento familiar, considerando suas necessidades e 
potencialidades; 
• Articular a rede socioassistencial local, buscando parcerias e recursos para garantir o acesso 
das famílias aos serviços necessários;  
• Registrar informações e elaborar relatórios referentes aos atendimentos realizados;  
• Participar de reuniões, capacitações e atividades de planejamento promovidas pelo CRAS.  

 
5- CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO:  

• Graduação em Serviço Social e registro ativo no Conselho Regional de Serviço Social (CRESS); 
• Experiência comprovada na área de Assistência Social e/ou em atividades correlatas;  
• Conhecimento das políticas públicas sociais e legislação pertinente;  
• Habilidade para trabalho em equipe e bom relacionamento interpessoal. 

 
 
6- FORMA DE CONTRATAÇÃO:  
 
A contratação se dará por meio de dispensa de licitação presencial, considerando análise curricular e, se 
necessário, entrevista ou avaliação específica.  
 
7- MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO:  
 
Primeiramente, é importante registrar que a Constituição Federal de 1988 instituiu a obrigatoriedade de 
realização de prévio procedimento licitatório para as contratações dá Administração Pública, de modo a 
assegurar condições de igualdade a todos os concorrentes. É o que consta em seu art. 37, XXI:  
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: .............................................................. 

 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações  

 
          Entretanto, como a própria Carta Magna explicita, a regra do procedimento licitatório comporta 
exceções, elencadas na legislação, que permitem que a Administração Pública realize contratações 
diretas.  
 
         A Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que trata de licitações e contratos, em seu artigo 72, II, 
define que a licitação poderá ser dispensada para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; atualizados pelo Decreto n° 
11.317/2022 para R$ 59.906,02 (cinquenta enove mil novecentos e seis reais e dois centavos), 
atualmente.  
 

Art. 75. É dispensável a licitação:  
I ..........................................................................................  
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras; 

 
           Levantamentos realizados junto à Secretaria Municipal de Controle Interno desta Prefeitura 
apontaram que há saldo no limite dispensa de licitação com Contratação de Assistente Social para 
realizar as tarefas inerentes ao CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), fundamentada no art. 
75, II, da Lei 14.133/21. Com isso, não há o que falar em fracionamento de despesa.  
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8- RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR:  
 
       Conforme descritos nos autos do processo administrativo do qual decorrerá essa dispensa de 
licitação, a razão da escolha do fornecedor baseou-se no melhor valor por item, primando pela 
economicidade financeira da despesa.  
 
9- JUSTIFICATIVA DO PREÇO:  
 

• Os preços estimados dos itens serão obtidos por meio de pesquisas em potenciais fornecedores  
• Por se tratar de valores estimados dentro dos limites de dispensa de licitação, com 
caraterísticas que fazem com que é facilmente encontrado no mercado e, ainda, em obediência 
ao Decreto nº 316/2022, as propostas foram obtidas em potenciais fornecedores.  
• Desta forma, a estimativa de preços será realizada concomitantemente à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa, em conformidade com o Decreto nº 316/2022. 
 

 
10- DO CONTRATO:  
 
         Após a devida AUTORIZAÇÃO da autoridade competente, o instrumento contratual será elaborado 
conforme minuta contratual em Anexo (Modelo ANEXO III).  
 
11- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
          Os recursos orçamentários necessários para prestação de serviços, ocorrerão pelo Orçamento do 
Fundo Municipal de Assistência Social, encontra-se em documento em anexo, emitido pelo Departamento 
Contábil.  
 
12- ESTUDO TÉCNICO-PRELIMINAR:  
 
Em decorrência de se tratar de Contratação de Assistente Social para realizar as tarefas inerentes ao 
CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), em valores dentro do limite de dispensa de licitação 
e, ainda, considerando que o art. 72, I, da Lei 14.133/21 dispensa a formalização do Estudo Técnico 
Preliminar, nesse caso, deixamos de elaborar essa peça, por entender que é o caso de sua dispensa.  

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:  
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;  

 
13- DISPOSIÇÕES FINAIS:  
 

• O Assistente Social deverá seguir as diretrizes estabelecidas pelo CRAS e pela legislação 
pertinente à área de assistência social.  
• O contrato terá vigência de 07 meses, podendo ser prorrogado mediante avaliação de desempenho 
e interesse das partes.  
• O local de trabalho será no CRAS, seguindo a carga horária estabelecida. 

 
       Este Termo de Referência servirá como base para a contratação de um profissional capacitado para 
atuar no CRAS, visando promover a assistência social e a melhoria da qualidade de vida da população 
assistida. 
 
Serra Dourada - BA, 24 de maio de 2024. 

 
 
 

Jessika Maciel Domingues 
Secretária Municipal de  

Assistência Social 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
Ao 
Município de Serra Dourada 
Setor de Licitações 
Rua Duque de Caxias, s/n, Centro – Serra Dourada – Bahia. 
 
 OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços com Consultoria Técnica (Assistente Social), para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social deste Município. 
 
REF.: Dispensa de Licitação nº 08/2024 
Processo Adm. Nº 102/2024 
 
Prezados Senhores 
 
Apresentamos a V.Sas. a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por  
qualquer erro ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno 
conhecimento das condições em que se realizarão os serviços e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no Edital e seus Anexos: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD R$ 
UNIT 

R$ 
TOTAL 

01 
Prestação de Serviços com Consultoria Técnica (Assistente 
Social), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Assistência Social deste Município 

MÊS 07  
 

    TOTAL  
 
1. PREÇOS OFERTADOS  
2. VALOR TOTAL: R$  
VALOR TOTAL POR EXTENSO:  
 
3. DECLARAÇÃO DOS PREÇOS;  
Declaramos para os devidos fins de contratação que nos preços apresentados já se encontram inclusos, os lucros e todas as 
despesas que deverão ser suportadas pela licitante, tais como materiais, impostos, taxas, fretes, encargos, equipamentos, 
mão-de obra, encargos sociais e trabalhistas, bem como todas as demais variáveis que influenciam no custo final dos 
produtos/serviços.  
 
Assumimos sob as penalidades cabíveis o presente compromisso de executar o objeto no prazo e nos valores ofertados, 
conforme os valores constantes em nossa proposta e nas condições mencionadas no Edital.  
 
Validade da Proposta 60 (sessenta) dias; 
 
Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima indicados, estamos 
de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta contratação, as quais nos submetemos 
incondicional e integralmente;  
 
Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal.  
 
Declaramos que nossa proposta engloba todos os custos operacionais da atividade, incluindo frete, seguros, tributos 
incidentes, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, inclusive com serviços de terceiros, incidentes e 
necessários ao cumprimento integral do objeto desta contratação, renunciando, na oportunidade, o direito de reivindicar custos 
adicionais. 
 
Declaramos conhecer a aceitar as condições constantes do Edital e seus Anexos, bem como o disposto na Lei  Federal nº 
14.133/2021 de 01/04/2021. 
 

 
 

Cidade, data, 
 

_______________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
NOME DA EMPRESA: 

CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 



GAZETA DO OESTE
ATOS OFICIAIS

10Barreiras/BA
27 de Maio/2024

 
ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
 
CONTRATO  nº   __________.                                                               DISPENSA Nº ________. 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SERRA 
DOURADA E _____________________. 
 
O Município de Serra Dourada, pessoa jurídica de direito publico, CNPJ. 14.222.277/0001-73, situado na Praça 
Alpiniano José Alves, nº 11, nesta cidade de Serra Dourada – Estado da Bahia, neste ato representado pelo 
Prefeito, Senhor Auzenildo Souza Costa, brasileiro, casado, comerciante, portador do CPF. ___________,e RG 
__________-SSP/__, residente e domiciliado na Rua ____- Centro, nesta cidade de Serra Dourada, a seguir 
denominada CONTRATANTE, e ________________,_________, _______,  __________, portador do CPF nº 
_____________ e RG. ___________ SSP/__, residente ______________, _______ – Bahia, a seguir 
denominada CONTRATADO, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, de acordo com Processo 
Administrativo nº ___/2024, que originou a Dispensa de Licitação nº ___/2024, nos termos da Lei nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, definidora dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Lei 14.133/2021, ART. 92 I) 
Contratação de Empresa para Contratação de Empresa para Prestação de Serviços com Consultoria Técnica 

(Assistente Social), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social deste 

Município. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Integra o presente Contrato o Processo Administrativo nº ___/2024, Dispensa de Licitação nº ___/2024, com a 
proposta do (a) CONTRATADA, bem como o parecer que reconhece a dispensa da licitação, conforme o 
disposto no Artigo 75, inciso II da Lei Federal Nº 14.133/2021. 
 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O Regime de execução deste contrato é indireto por preço global. 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 O presente contrato tem o valor global de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxx), o qual será pago em 04 (quatro) 
parcelas após emissão de nota fiscal e atesto por Servidor responsável, mediante planilha de carros e placas 
anexa. 
 
4.2 O valor devido O CONTRATADA deverá ser pago pela CONTRATANTE, em até o 5º (quinto) dias após o 
atesto da Nota Fiscal/Fatura, emitida em nome da CONTRATANTE, no valor e condições estabelecidos neste 
contrato, obedecida a Lei 4.320/64; 
 
4.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que o(a) CONTRATADA tome as providências 
necessárias à sua correção, passando a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação 
do documento em questão, corrigido e atestado. 
 
4.4 O preço global a ser pago O CONTRATADA será fixo e irreajustável, incluindo todas as despesas para a 
execução do contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

 
A vigência do presente instrumento é de __/__/__ a __/__/__. 
 
Parágrafo Único – O presente instrumento, a critério da CONTRATANTE, poderá, ao seu final, ser prorrogado 
mediante termo aditivo, de acordo com as previsões constantes na Lei Federal 14.133/2021. 
 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

O objeto contratado será executado nos termos constantes neste contrato, de acordo   com os valores 
constantes na proposta apresentada pela CONTRATADA. 
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 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 

Os impostos por ventura devidos, em razão do faturamento de serviços abrangidos por este Contrato, deverão 
ser retidos pela fonte pagadora, na ocasião do pagamento da Nota Fiscal/Fatura. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. (Lei 14.133/2021, ART. 92 VIII) 
8.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato são provenientes das 
seguintes Dotações Orçamentárias; 
 
XXXXXXX: XXXXXXXXXXXXXX 
Atividade: XXXXX – XXXXXXXXXXXXXX 
Elemento de Despesa: XXXXXX – XXXXXXXXXXXXXX. 
Fonte de Recurso: XX. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município ou a terceiros, em 
função do objeto do contrato firmado. 
 
9.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
9.3. Indenizar, inclusive a terceiros, em consequência de eventuais danos materiais ou institucionais, 
causados pela CONTRATADA ou seus prepostos, na execução de suas atividades. 
 
9.4. Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições exigidas no momento da contratação. 
 
9.5 O Contratado será responsável pelos danos a que venha causar ao patrimônio do Município, por 
imprudência ou negligencia especialmente quando aquele estiver sob seus cuidados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  
 

10.1 Dar ciência O CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer neste contrato. 
 
10.2. Efetuar todos os pagamentos nas condições pactuadas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
 
O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses previstas, em especial      nos Artigos 137 e 138, 
bem como em qualquer outro dispositivo da Lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e ampla defesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FISCAL DO CONTRATO E DA LEGISLAÇÃO 

12.1 A Fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida pela servidor XXXXXXXXXXXX, 
M a t r í cu l a  n º  XX X X X , designado pela Contratante ao qual competirá, receber e conferir se o objeto do 
Contrato encontra-se em perfeitas condições, bem como dirimir as dúvidas que surgirem e exercer em toda a 
sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Lei Federal n° 14.133/2021; 
 
12.2 A fiscalização que trata esta Cláusula, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos; 
 
12.3 A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar no todo em parte o objeto do Contrato se 
considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES E MULTAS 

 
Nos casos de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso     assumido com o contratante as 
sanções administrativas aplicadas à contratada serão: 
 
13.1 – Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato; 
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13.2 – Multa, quando aplicada 2 (duas) ou mais advertências, por atraso imotivado no cumprimento do objeto 
do contrato, nos limites do parágrafo primeiro dessa cláusula. 
 
13.3 - impedimento de licitar e/ou contratar com a Administração Por um período máximo de até 03 (três) 
anos, conforme disposto no §4º do art. 156 Lei Federal 14.133/2021. 
 
13.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública conforme o disposto 
no §5º do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021; 
 
Parágrafo primeiro – O atraso injustificado no prazo de conclusão dos serviços implicará aplicação de multa 
correspondente a 0,5% por dia de atraso, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% desse 
valor. 
 
Parágrafo segundo - Na hipótese do parágrafo anterior, o atraso injustificado por período superior a 30 dias 
caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com as sanções previstas nos incisos III e IV do 
caput desta cláusula. 
 
Parágrafo terceiro - Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados tempestivamente e 
indevidamente fundamentados, e a aceitação das justificativas ficarão a critério do Contratante. 
 
Parágrafo quarto - Sempre que não houver prejuízo para o Contratante, às penalidades impostas poderão ser 
relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, o seu critério. 
 

Parágrafo quinto - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte da Contratada, na forma da lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO 

O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/2021 a qual as partes se sujeitam para resolução dos casos em 
que este instrumento for omisso, aplicando as penalidades previstas nos Artigos 155 e 156, da mencionada Lei, 
que as partes declaram ter pleno conhecimento do teor. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS 
15.1 – Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109 
da Lei nº. 14.133/2021 e alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Serra Dourada/Ba, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda 
direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual 
distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 
Serra Dourada-Ba, em ___de ____________ de 2024. 
 
 

AUZENILDO SOUZA COSTA 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

_________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
 

 
_______________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assessor jurídico 

 
Testemunhas: I –_______________________________        II - _______________________________ 
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